
Câmara Municipal de Bom Conselho 

APRESENTACÃO 

CASA DE DANTAS BARRETO 

CNPJ: 11.240.975/0001-03 

Rua Viciai de Negreiros, 34 - CEP: 55330-000 

Fones: (87) 3771.2211 / 3771.1690 - Fax: (87) 3771.1206 

e-mail: camarabomconselho@bol.com.br

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2022 

Em cumprimento ao disposto no Artigo 74 da Constituição Federal, Artigos 54 
e 59 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e Artigos 75 a 80 da 
Lei nº 4320/64, que estabeleceu nonnas gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal que integra a Prestação de Contas do Exercício Financeiro de 2022 e, sobretudo, as 
determinações da Resolução TC nº 189/2022 (RESOLUÇÃO TC Nº 189, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2022.

No município de Bom Conselho/PE a controladoria foi instituída pela Lei no. 
1.416 - De 03 de julho de 2009, que estabelece normas de gestão financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional ocorridos nos Órgãos da Administração. 

OBJETIVOS GERAIS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

Tem como objetivo apoiar tanto o Poder Legislativo quanto o Tribunal Contas 
do Estado, no exercício de suas funções de exercer a fiscalização contábil, orçamentária, 
operacional e patrimonial da entidade, quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, efetividade e 
equidade, nos atos e fatos administrativos do Poder Legislativo local. 

Tendo em vista que o relatório em questão tomou por base informação veraz e 
fundamentou-se em documentação verídica, bem como verificação dos aspectos 
constitucionais e legais que norteiam� Administração Pública Municipal, evidenciou-se o que
segue; 

1. REPASSE DO DUODÉCIMO

A Constituição Federal dispõe sobre limites de despesas Legislativas 
Municipal. A Emenda 25 de 14 de fevereiro promulgada com o objetivo do editar regras e 
impor limites que deverão utilizar como parâmetros a receita tributária e as transferências 
consti tuci onai s. 

Em cwnprimento ao disposto no Artigo 168 da Constituição Federal o repasse 
feito pelo Poder Executivo sempre foi realizado até o dia 20 de cada mês, algumas diferenças 
verificadas ocorridas em razão de dificuldades financeira do município, foram 
complementadas posterionnente, não havendo nenhum registro de descumprimento dos
valores destinados ao Poder Legislativo. 
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